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MARCO LEGAL INTERNACIONAL DAS INDICAÇÕES 
GEOGRÁFICAS E SUAS INTERPRETAÇÕES

LINHA DO TEMPO DO MARCO LEGAL INTERNACIONAL

A certificação de origem é uma estratégia comercial que tem uma história 
milenária. Na verdade foi uma primeira forma de proteção para clientes pois cer-
tificava a origem em um mundo onde não tinham interações em tempo real como 
o atual. No Oriente, Egipto, Grécia e em  Roma o comércio era praticado e disci-
plinados naturalmente pelo jus gentium ou seja seguindo as regras da proveniência 
geográfica e as populações com suficiente cultura para produzir algo refinado. Esta 
conformação de direito é ligata a formala sui generis que será discutida mais afrente.

Na Grécia Antiga era famosa a produção de vinho e de azeite, em Roma eram 
célebres os vinhos de Falerno, o mármore de Carrara. Entretanto outros produtos 
como a ambra e o mel eram importados da Alemanha e Russia. Em fim no mundo 
antigo cada lugar tinha sua especialização e qualidade garantida da origem dos bens 
comercializados.

Na idade média e moderna ficaram famosos produtos de proveniencia de di-
ferentes lugares como os produtos da India e China que chegavam em mercados 
Europeus situados em cidades especializadas em comércio como Genoa e Veneza e 
mais tarde Amsterdam e Londres. Antecipando legislações de marcas e certificações 
de produtos agricolas, em relação aos vinhos, uma das primeiras leis para indicação 
de origem geográfica foi introduzida bem antes a revolção industrial, em 1716, em 
Firenze para estabelecer os territórios de 4 tipos de vinho entre eles o Chianti que 
tem origens desde a população Estrusca, ou seja, antes da dominação Romana sobre 
o território.  Esta lei tinha como complemento um conjunto de institutos como a 
criação de consórcios e controles de produção. Também é citado na literatura o caso 
o Primeiro-Ministro do Reino de Portugal, Marquês de Pombal que no ano 1756 
por meio de um Decreto registrou legalmente, o nome “Porto” para vinhos.
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A especialização geográfica e o comércio internacional ficaram mais sensíveis 
com a competição entre nações e com a revolução industrial no século XVIII. O tra-
tado sobre a riqueza das nações de A. Smith é o manifesto dessa nova situação e das 
mudanças devidas as inovações técnicas e novas maneiras de produzir. A inovação 
tecnológica e a necessidade de proteger as invenções que estavam transformando a 
maneira de produzir de artesanal em industrial, trousse o problema de que o valor 
da nova tecnologia tinha um valor superior a tecnologia tradicional (artesanal). Isso 
por que tinha um investimento material e “imaterial” (ou intelectual) embutido na 
tecnologia. Com a nova tecnologia era possivel aumentar o lucro na venda da pro-
dução de novos bens devido ao aumento do numero das peças produzidas usando 
novas combinações de trabalho, tecnologia e capital.  

Desde então as leis das diferentes nações sobre a proteção intelectual que in-
clui a da propriedade industrial e das marcas se tornaram mais comuns criando 
diferentes conflitos entre protecionaistas e livre comércio em termos nacionais e 
internacionais, até 1883 quando foi estabelecida a Convenção de Paris para a Prote-
ção da Propriedade Industrial. Mas já a era industrial estava bem desenvolvida em 
toda Europa.

Foi então no céculo XIX com o desenvolvimento de um sistema de tratados 
internacionais entre maiores potências que se tornou comum regular materias 
comerciais internacionais. A Convenção da União de Paris-CUP para a proteção 
da propriedade intelectual, em 1883, assinada por 164 países, entre eles o Brasil in-
cluiu Indicações de Procedência e Apelações (ou Denominações) de Origem como 
objetos separados de proteção, mas não definiu claramente como comprová-los, as-
sim como não utilizou em sua terminologia o termo Indicação Geográfica que foi 
cunhado mais afrente. 

Entretanto pela proteção de produtos agricolos de alto valor adicionado como 
os vinhos, foi somente no meio do século XX que houve uma celebração no Acordo 
de Lisboa, em 31 de Outubro de 1958, para permitir o registro internacional das 
Denominações de Origem, podendo participar qualquer um dos países signatários 
da Convenção de Paris (em 1883) sobre prorpiedade intelectual.
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Em 1967 foi criada a World Intelectual Propriety Organization WIPO na 
ONU - Organização mundial propriedade intelectual OMPI. De acordo com o Arti-
go 3º da Convenção para o Estabelecimento da Organização Mundial da Proprieda-
de Intelectual, à época de sua criação, em 1967, o principal objetivo da organização 
é promover a proteção da propriedade intelectual internacionalmente. Atualmente 
são 184 Estados associados, ou seja, 90% dos países do mundo. A OMPI administra, 
atualmente, 24 tratados. Os tratados são divididos em três grupos gerais: Proteção 
de Propriedade Intelectual; Sistema de Proteção Global e; Classificação.

O marco regulator mais importante para definição atual de Indicações Geo-
gráficas foi em 1994 quando foi celebrado o Acordo Relativo aos Aspectos do Di-
reito da Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (ADPIC), mais co-
nhecido como Acordo TRIPs ( do inglês Agreement on Trade-Related Aspects of 
Intellectual Property Rights). Trata-se de um tratado Internacional, integrante do 
conjunto de acordos assinados em 1994 que encerrou a Rodada Uruguai e criou a 
Organização Mundial do Comércio - OMC  

Um aspecto importante é que o TRIPs alterou e simplificou o conceito de IG 
que traziam os acordos internacionais anteriores (por exemplo acordo de Lisboa). 
Dentro os direitos previstos no Acordo TRIPs estão as Indicações Geográficas de-
finidas no art.º 22, inciso 1, como “indicações que identifiquem um produto como 
originário do território de um membro, ou região ou localidade deste território, 
quando determinada qualidade, reputação ou outra característica do produto seja 
essencialmente atribuída à sua origem geográfica.” 1

Indicação Geográfica (IG) se concretiza na pratica num certificado que con-
cretiza, no numero de certificado, no logotipo e na documentação em papel, a pro-
teção de um produto local e se configura como industrial. Foi criada para agregar 
valor a um produto a partir de características de sua origem no territorio, de seu 
processo de produção, de aspectos históricos e humanos envolvidos, de maneira 

 
1 - A diferencia com o acordo de Lisboa de 1958 é evidente (pois é menos forte a relação com tra-
dição, trabalho e a historia) e aumenta problemas de interpretação.
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a imprimir características individualizadas para valorizar nos mercados produtos 
agrícolas. 

Pode-se incluir no marco internacional os acordos bilateriais2 sobre IG e vi-
nhos, e, em 28 de junho de 2019, o acordo internacional de comércio EU-MERCO-
SUR, que concorda em retirar tarifas sobre 91% dos produtos que a União Europeia 
exporta para o Mercosul num período de 10 anos. Em sentido contrário, serão re-
tiradas tarifas de 92% dos produtos que o Mercosul exporta para a União Europeia 
num período de 10 anos. Produtos agrícolas brasileiros, como suco de laranja, fru-
tas, café solúvel, peixes, crustáceos e óleos vegetais terão tarifas eliminadas; Expor-
tadores brasileiros também terão acesso preferencial para carnes bovina, suína e de 
aves, açúcar, etanol, arroz, ovos e mel. Produtos industriais do Brasil serão bene-
ficiadas com a eliminação de 100% nas tarifas de exportação. Produtos europeus 
terão tarifas de exportação eliminadas para diversos setores, na lista estão veículos 
e partes, maquinários, produtos químicos e farmacêuticos, vestuário e calçados e 
tecidos. Chocolates e doces, vinhos e outras bebidas alcoólicas e refrigerantes pro-
venientes da União Europeia terão tarifas eliminadas progressivamente.

Entre os acordos não tarifários o Mercosul vai proteger nomes de 357 produ-
tos europeus como indicações geográficas (tais como presunto de Parma e vinho do 
Porto) e UE vai reconhecer nomes de produtos tradicionais do Mercosul, como a 
cachaça brasileira e o vinho de Mendoza (Argentina). Em relação a IG neste acordo 
é importante sinalizar um problema de asimetria relativa entre as IG Europeias pro-
tegidas e a do Mercosur. Esta assimetria se repara na diferencia entre IG de proteção 
dos produtos locais obtidos com aporte do capital humano e os que são naturais de 
uma região no Brasil. 

 
2 - São os acordos: EC – Australia Wine Agreement, EC – Canada Agreement, EC – Mexico Agreement, EC – Chile Agree-
ments, EC – South Africa Agreements, EC – US Wine Agreement, EC – China Agreement
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Figura 1 – Marco legal internacional das IG

LINHA DO TEMPO - MARCO LEGAL INTERNACIONAL

1883 - Paris Convention on trademarks (176 members)

1958 - Lisbon Agreement on the Protection of Appellations of Origin and their Registration 
(28 countries)

1989 Madrid Protocol (1989) - WIPO Legal references Treaties

1994 - The WTO Agreement on Trade - Related Aspects of intellectual Property Rights (“TRIPS”)

 Fonte: elaboração do autor. 

INTERPRETAÇÔES SOBRE IG

As IG identificam um produto como originário do território de um mem-
bro da Organização Mundial do Comércio, ou região ou localidade deste território, 
quando determinada qualidade, reputação ou outra característica do produto seja 
essencialmente atribuída à sua origem geográfica. O artigo nº. 22 do TRIPS configu-
ra então uma proteção genérica, mas não está muito claro em relação a como devem 
ser protegidos nomes geográficos e processo de produção tradicional. 

As diferencias se encontram na proteção relativa à relação entre origem ge-
ográfica e os processos de produção que originam os produtos que interessam ao 
consumidor como na legislação sobre vinhos e alcool que sempre foi negociada se-
paratamente de outros produtos, pois o art. 22 não explica claramente o resultado de 
um processo de fabricação do vinho e a realção com seu meio ambiente e recursos 
humanos (métodos de trabalho).

Já a interpretação de IG, de acordo com a WIPO, usada para identificar as IG 
a divide em Indicação de Procedência - IP e Denominação de Origem - DO. Esta 
separação é usada por exemplo no Brasil. A primeira (IP) é qualquer expressão ou 
sinal usado para indicar que um produto ou serviço originado em um país, uma 
região ou um lugar específico. A Denominação de Origem é um nome geográfico de 
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um país, região ou lugar específico no qual serve para designar a origem do produto 
daquele lugar pelas qualidades características que são devidas exclusivamente ou 
essencialmente do ambiente geográfico, incluindo fatores naturais e/ou humanos ou 
ambos (WIPO 2008, p., 120). 

Teoricamente a definição da WIPO deveria esclarecer o art. 22 do TRIPS. Po-
rém as diferencias de interpretação do art. 22 em várias nações no uso da IG, são cau-
sas de problemas interpretativos. Em particular o WIPO reconhece serviços como 
IG e também diferencia IG somente em duas tipologias confundindo certificação 
com sinal e marca. A nosso ver a WIPO deveria reformular as orientações sobre IG, 
pois ela é simplesmente o repositório da propriedade intelectual. O problema é que 
não há concordância em termos de interpretação sobre a primazia entre tratados e 
portarias ou interpretações de agências operacionais da ONU como a WIPO.

As interpretações de IG são relativas ao como é a legislação nos diferentes 
blocos comerciais. Por exmplo o bloco Europeo, considera que existem três caracte-
ristica essenciais numa IG que devem existir contemporaneamente: a) deve ser um 
produto (em algum lugar o serviço),b) os produtos são originário de uma localidade 
ou lugar especifico, c) os produtos têm caracteristicas ou qualidade que são estrita-
mente ligadas ao nome geográfico e originadas  no lugar. Para legislação da União 
Européia existem as certificações: DOP – IGP – ETG.  O certificado DOP em inglês 
PDO é o certificado concedido quando o produto tem características e qualidades 
originadas na região de produção e deve ser processado e preparado exclusivamente 
na mesma região. IGP ou PGI em inglês é o certificado da preparação ou do pro-
cesso na região, mas não necessariamente com todas as características e qualidade 
originadas na mesma região geográfica. 

Tendo em vista o consumidor o que deve ser garantido é o processo de pro-
dução típico regional. Então na Europa há uma certificação de IG que não existe 
nos TRIPS, e no Brasil. Esta é a certificação de Especialidade Tradicional Garantida 
ETG que designa e identifica um produto ou gênero alimentício produzido a partir 
de matérias-primas ou ingredientes utilizados ou resultado de produção, transfor-
mação ou composição tradicional. 
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Em relação a diferentes interpretações da certificação IG, se a legislação dos 
países tiver um amparo suis generis3 como entre Europa e Brasil não é difícil registrar 
e proteger legalmente a IG, pois o nome e as características são únicos. Assim tudo 
o que não é igual a certificação registrada não pode ter o mesmo nome comercial. 
Nos países onde há uma proteção amparada a legislação de marca e marca coletiva 
porém há problemas. O custo para proteção é mais alto para proteção, pois esta não 
se relaciona somente da certificação ou da propriedade da marca. 

Por exemplo, com a prática que permite ao primeiro se registrar e ter proteção 
de marcas, os produtores de IG, quando entrar no mercado, podem encontrar mar-
cas parecidas a certificação IG dos próprios países. Nesse caso ou entram em acordo 
ou devem pedir cancelar da marca concorrente registrada antecedentemente. Sem-
pre em relação a este problema tem o fato que a em algum caso a certificação é pro-
tegida se é utilizada no mercado. Ou seja, a certificação obtida em um país não vale 
em todo o mundo sem registro nos sistemas nacionais. Se não for pode acontecer de 
novo o problema de competir com o primeiro a registrar e usar. 

Sempre em relação a proteção de marcas outro problema nasce quando o 
nome do produto é considerado comum e não especifico de origem. Para entender o 
uso de Xerox  para fotocopia no Brasil. Também pode existir problema na proteção 
de nomes compostos. Também não sempre é protegida a IG se usar palavras como 
estilo, método, ou colocar nome local acompanhando o nome do produto estrangei-
ro (por exemplo Californian Champanhe, Permesão Argentino etc.)

Há também diferentes interpretações internas aos blocos e sobre diferencias 
de IG como DOP e IGP, por exemplo, na EU, onde há certificações diferentes para 
vinhos e produção tradicional. Por exemplo isso acontece no Brasil onde nas IG in-
clui-se não somente produtos, mas também serviços, criando assim uma diferencia 
regional que não sempre é amparada a todos os acordos internacionais.

 
3 - É uma expressão em latim que significa «de seu próprio gênero» ou «único em sua espécie». 
Muita utilizada no Direito, ela indica algo que é particular, peculiar, único.
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Entre os problemas de interpretação interna é útil mostrar o caso Brasileiro. 
Em relação a legislação típica nacional por exemplo, de acordo com Matos e La 
Rovere (2017) há no Brasil também diferentes interpretações das instituições como 
Sebrae, MAPA, que descordam do INPI. Em algum sentido como lugar de produção 
e processo relacionado a qualidade pelo consumidor, se encontram interpretações 
até invertidas a respeito a interpretação Europea pois no Brasil se valoriza mais a IP 
(a maioria das IG no Brasil é IP) quando na Europa se valoriza mais DO e se criam 
certificações multiplas. Isso implica também uma assimetria nas negociações entre 
IG entre blocos. 

Para entender: as declarações de origem DO, para os Europeus, tem foco so-
bretudo na relação do valor adicionado para produtores locais e defesa dos lugares 
com seus valores historicos. Muitas IG Europeias são relacionadas ao DO porque 
são mais dificeis de copiar. Deve-se comentar, assim, em relação às questões in-
terpretativas citadas para Matos e La Rovere (2017), que o fator humano é sempre 
envolvido nas IG, pois não há como eliminar no processo de produção e venda. O 
que é verdade, entretanto na interpretação brasileira, é a manifesta dificuldade de 
definir a certificação dos processos tradicionais (a ETG europeia) e quanto estes 
fatores implicam para a proteção do consumidor. Para Europeus a proteção pelo 
consumidor se desenvolve entre matéria-prima, processo (moderno ou tradicional) 
e região de origem. 

Na Europa a certificação que define o processo de produção em relação ao 
meio geográfico pode ser relatada a um processo tradicional local que ainda segue 
os tempos e usa técnicas e maquinas ou meios tradicionais. Entretanto, como por 
exemplo, para produção de vinhos, o produtor local, pode usar novas maquinas ou 
métodos de produção atualizados (coleta, armazém, engarrafamento etc.). Assim há 
diferentes combinações de produção sendo matéria prima e origem diferente, mas 
não há diferencia na qualidade protegida e na proteção do consumidor.
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COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS 

UNIÃO EUROPEIA

A União Europeia é o bloco econômico com mais Indicações Geográficas. São 
mais de três mil indicações (sendo mais de mil somente de vinhos e de alcoólicos). 
Trata-se, atualmente no mundo, do conglomerado de nações com mais atenção a 
história e cultura local. É lógico que o movimento seja liderado, entro a união Eu-
ropeia da Itália e França por suas tradições e características culturais superiores. A 
proteção local, em geral na Europa, se faz com pactos locais entre a sociedade e a 
administração pública e da União para obter o máximo resultado em termos de bem 
estar e com técnicas sofisticadas de marketing local.

Com base os dados da mesma EU foram destinados € 169 milhões para pro-
mover seus produtos agrícolas no mundo em 2018, € 27 milhões a mais do que em 
2017. De outubro de 2016 a outubro de 2017, as exportações do agronegócio euro-
peu somaram € 137,4 bilhões4.5. Os selos de Ig na Erupa são fundamentalmente três, 
porém algum pais como Italia criaram mais diferenciações nas certificações a saber:

•	DOP – (eng. PDO) Denominação de Origem Protegida

•	IGP – (eng. IPG) Indicaçõ Geográfica Protegida 

•	STG – Especialidade Tradicional Garantida

E em algum pais como Itália6 e a França há a ainda mais denominações como:

•	DOC - Denominação de Origem Controlada (protegida)

•	DOCG – Denominação de Origem Protegida e Controlada (vinhos)

•	IGP – Indicaçõ Geográfica Protegida 

•	STG – Especialidade Tradicional Garantida

 
4 - https://www.euractiv.com/section/economy-jobs/news/mexico-wins-cheese-war-over-europe-in-trade-deal/
5 - https://www.tsln.com/news/us-dairy-criticizes-gi-provision-in-eu-mexico-agreement-while-eu-farmers-praise-it/
6 - Art.29 e art. 31, comma 1, D.Lgs. 19 marzo 1996, n. 198
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Além desses reconhecimentos a nível Europeu, em paises com mais tradição 
como Italia e França há a criação de certificados, sobretudo nos vinhos,  desde a 
proteção genêrica de produtos (vinhos de França) até os produtos mais exclusivos 
de uma especifica localidade e de uma produtora (vinho de uma vinciola). Se con-
figura assim par um produto como o vinho, além do selos europeus principais uma 
certificação que acolhe também a segmentação do mercado interno, sendo que o 
produto será certificado por vários selos de qualidade e não somente para uma IG.

Figura 2 Certificados básicos de Indicação Geográfica - IG na Europa 

Fonte: http://www.calendarios.info/denominacoes-indicacoes-geograficas/

Em idioma português os selos são os seguintes: DOP – IGP – ETG. Em rela-
ção a legislação pode-se comparar DOP com DO Brasileira e IGP com IP Brasileira. 
Em relação ao marco legal brasileiro a EU tem três certificações contra duas no Bra-
sil. Se percebe na EU que a estratégia de marca e de proteção da qualidade local tem 
uma atuação estratégica estremamente especializada em marketing local e de gran-
de impacto comercial. Esta evolução histórica depende do fato que a Europa lidera 
desde o século XVIII o comércio internacional de marcas de produtos tradicionais 
e sobretudo vinhos e alcoolicos. Dificilmente outros paises poderão competir no fu-
turo se não alcançar os niveis de especialização de promoção local como a europea.

O foco nas IG é portanto o controle da produção por meio do processo e dos 
recursos  locais por meio da proteção do renome e com isso proteger o consumidor. 
O renome é ligado a um nome geográfico típico reginal que existe em maneira di-
fusa em toda Europa por motivações históricas. Assim a nome geográfico embutido 
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nos produtos é parte relevante para identificar a origem pois nasce historicamente 
e deve ser considerado indivisível do nome do produto. Em outras palavras é como 
se houver um direito de uso sobre o nome geográfico também porque muitos desses 
nomes não são os atuais usados nas divisões administrativas e statisticas nacionais, 
mas são nomes de relevancia Histórica como por exemplo a região do vinho fran-
cês mais famoso: Champagne, ou do queijo suiço: Hemmental. Assim um nome 
geográfico histórico é de propriedade de quem? Dos que moram na região ou da 
coletividade nacional? Os Europeus optaram para o local. Obviamente isso pode 
criar problemas quando o nome histórico eé o mesmo usado atualmente como o 
da cidade histórica de Parma na Itália que produz queijo, presunto leite e outros 
produtos protegidos..

EUA

Os EUA por sua vez consideram a IG como marca e não uma certificação es-
pecifica local separada do sistema de marcas. Isso porque os EUA não diferenciam 
a IG com base considerações sociais, históricas e comerciais como um sistema di-
ferente de proteger direitos no mercado. Então as marcas que são ligadas as regiões 
históricas existem mas tem menor peso que na Europa. Mesmo assim a marca e a IG 
na EU são diferenciados por diferentes características de duração e defesa por parte 
do Governo.

A Indicação Geográfica nos EUA não estende a proteção do nome geográfico a 
organizações por fins comerciais. Não é possível registrar um nome geográfico exclusi-
vo como marca descritiva da origem de um produto. Isso por que se considera que os 
consumidores podem se confundir com produtos de diferentes localidades, por produ-
tos como função igual. È um Sistema que garante que quem se sentir danificado com a 
certificação pode pedir anulação da IG. Ao contrário da Europa e do Brasil a legislação 
dos EUA entende que a proteção maior não deve ser concedida a certificação e aos 
produtores criando monopólios dos nomes geográficos, mas deve garantir a todos os 
produtores (industriais e artesanais) a mesma proteção em relação ao nome geográfico. 
Isso se encaixa na lógica de proteção local, antimonopolista e de abertura do comércio 
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presente na legislação e na política americana de sempre, pelos menos no posiciona-
mento teórico desde o inicio dos EUA.

Então a IG nos EUA é qualquer nome, símbolo para definir uma parte do 
bem ou serviço. Existem três tipos de certificação geográfica: 1) regional; 2) bem, 
modo de fabricação, qualidade, características do bem o serviço; 3) certificação de 
conformidade, ou marca de certificação (como no Brasil). A certificação geográfica 
é determinada nos Estados com autorização da administração pública. São consi-
derados dois elementos: primeiro preservar a liberdade de todos na região de usar 
o nome geográfico, segundo previr abusos o uso ilegal do nome em detrimento de 
todos os que podem usá-lo. A lógica desse posicionamento é que, em termos gerais 
uma pessoa física ou uma empresa não consegue garantir que uma marca possa 
cumprir estas restrições e, portanto ao final somente o governo regional pode con-
trolar e gerenciar o uso do nome geográfico. O governo tem autoridade em previr o 
uso ilegal do nome da marca.

A diferencia então entre a posição dos Europeus e os Americanos resulta do 
fato que esses útlimos não querem colocar em uma IG a exclusividades do nome ge-
ográfico porque este, imbutido em uma certificação de IG é equivalente a uma mar-
ca (uma propriedade privada) e não permite mais que todos podem usar o nome e 
não consegue previr abusos. Segundo esta logica, para os Americanos, os Europeus 
colocando um nome nome geográfico em uma marca vão inibir para outros o uso 
do mesmo nome que é patrimonio de todos. 

Esta interpretação não falta de lógica. Por exemplo produtos da região de vi-
nos franceses como Champanhe e produtos de Parma poderiam ter este efeito se 
tiver marcas por exemplo de produtos não alimentiços da mesam região. Que tal 
um vestido Champanhe ou um calçado Parmesão?  Até hoje não tive conflitos de 
marca nesses casos, mas teoricamente poderia ter se tudo fosse relativo ao nome 
geográfico somente. Em suma, a nosso ver,  na visão do direito dos EUA a questão 
é anular a certificação geográfica para preservar direitos de todos sobre o nome da 
origem geográfica enquanto na Europa a ideia é usar o nome da origem geográfica 
para preservar os direitos. 
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CHINA 

O terceiro exemplo de grande bloco economico é a China. Com base o arti-
culo 16 da lei sobre marcas da China  (CHINA Trademark Law 2014) 7 se define a 
IG como: sinais que identificam o lugar de origem dos bens pelos quais os sinais são 
usados onde é explicada sua qualidade, reputação ou outras características definidas 
principalmente para fatores naturais ou culturais de uma região.  Entretanto, nessa 
ainterpretação, a IG pode ser somente uma marca, simples ou coletiva ou de certifi-
cação e deve ser autorizada da organização IG da região no China Trade Mark Office 
(CTMO).

Em relação a leis Chinesas de marcas coletivas o proprietário da marca cole-
tiva não pode impedir o uso da IG se um produtor produz o bem ou o serviço na 
mesma região e na mesma forma quando ele não é parte da associação que há regis-
trado a marca coletiva e IG. Ou seja a proteção da IG é fraca a respeito a imitações 
dos concorrentes. 

As IG podem ser registradas na  Administration for Quality, Supervision, Ins-
pection and Quarantine (AQSIQ) que protege produtos de uma particular região 
geográfica com reputação de qualidade ou outras caracteristicas relacionadas a fa-
tores naturais e humanos e culturais com o nome da região depois um exame e uma 
aprovação  Estes produtos são:

1. produtos cujo cultivo é da região; 

2. produtos feitos com partes todos ou parcialmente de materiais de uma re-
gião produzidos ou processados com tecnologias em uma região

 
7 - www.ccpit-patent.com.cn/node/4132 Following the ratification in 2001 of the TRIPs, the People’s Republic of China has 
over time put in place a system of protection of Geographical Indications which embraced both the “sui generis” and the typi-
cal trademark-related system, headed by three institutions: State Administration for Industry & Commerce and Trademark 
Office (SAIC) Administration for Quality, Supervision, Inspection and Quarantine (AQSIQ) Ministry of Agriculture (MoA). 
Current data confirms that out of 2,790 GIs registered as collective and certification marks, by June 2015, only 83 were foreign, 
of which 58 European: 33 French, 18 Italian, followed by 3 UK, 2 German and 2 Spanish.
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Em relação a IG a China possui uma legislação bastante aberta (no sentido 
que abre a possiveis imitações de emarcas) que não ressalta a proteção local ou da 
origem geográfica  pois entende a IG principalmente como marca coletiva comer-
cial e de certificação. Assim a proteção é ligada principalmente ao controle sobre 
produção com métodos e materiais definidos e secundariamente ao territorio a as 
tradições locais. Esta ordem parece invertido a respeito a lógica europeia. 

Além dessas regras, a negociação da China com outos paises, em relação a IG, 
se faz com trocas iguais ou seja cada marca registrada na China deve ter uma con-
tropartida no exerior. A localidade fica então sempre uma caracteristica secundária 
na negociação comercial. Pode-se dizer que a IG na China é reduzida a pura marca 
e, mesmo incluindo a tradição ou as caracteristicas da localidade, foca na produção 
e da defesa do comércio externo aos lugares.  A visão comercial Chinesa é interes-
sante pois não visa um monopólio de nomes locais como acontece nos EUA, mas 
por motivos diferentes. Os EUA querem proteger todos nomes geográficos do uso 
em produtos, enquanto a China quere desproteger todos nome geográficos deixan-
do-o ligados a produtos para vender em todos os mercados. 

Com isso EUA e China com a legislação que privilegia as marcas, se afastam 
da posição Europeia que tem uma legislação sui generis. Separando o nome geo-
gráfico da marca coletiva, EUA e China, têm o mesmo efeito, reduzir a IG a marca 
distintiva evitando o monopólio dos lugares, mas para duas motivações diferentes.  
Evidentemente os Europeus querem manter o monopolio do nome geográfico dos 
lugares, sobretudo os históricos, pois a IG nasce historicamente para defender a pro-
dução local e o renome ganho no longo do tempo. Isso afeta o comércio impondo 
nichos protegidos que nem EUA nem China querem, apelando-se a noção econo-
mica de livre comércio. Esta também é chamada da especialização internacional na 
economia, mas politicamente é a lei da nação economicamente mais forte.
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CONCLUSÃO

As IG, e em geral as marcas, são parte de uma estratégia comercial nacional 
que articula produtores privados, administração local e nacional e protegem produ-
tores locais e consumidores. O sistema de proteção intelectual, e as IG, dependem 
das culturas comerciais nacionais e são usadas nas negociações internacionais. Se 
tiver uma estratégia local e nacional para IG esta é usada nos tratados. Então é ne-
cessário entender as interpretações de IG em diferentes blocos para não ficar des-
preparados nas negociações. 

A interpretação de IG presente no art. 22 do TRIPs deixa algum espaço de 
interpretação em relação a maneira de usar o nome geográfico comercialmente. 
Tendo em vista que a garantia de qualidade e dos controles depende do processo de 
produção, mas também da matéria prima local isso implica uma diferente proteção 
pelo consumidor. A relação entre a proteção do consumidor e do nome geográfico 
mostra as diferentes estratégias e culturas comerciais internacionais relacionadas a 
produtos locais e seu comércio nacional e internacional. 

Pode-se dizer em relação ao Brasil que a dificuldade no desenvolvimento de 
IG e estratégias comercias internacionais e as negociações relacionadas não se en-
coontram somente no processo de formalização dos pedidos, como muitos afirmam. 
Há burocracia também no exterior mesmo sendo ela menor. O cerne, em nosso ver, 
está em conseguir uma visão geral, uma estratégia comercial global e local, e uma 
politica comercial nacional articulada. 

O problema para todas as nações em relação a IG é conseguir reunir a comu-
nidade local em um projeto comum e articular o projeto com um projeto nacional e 
global. São diferentes níveis de governança a ser articulados. O grande desafio assim 
é em associar, em liderar, em produzir informações valiosas para o cleinte e orientar 
os produtores com uma politica comercial que valorize o local e garanta a qualidade. 
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